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 ASSEMBLEIA DA REPÚBLICA

Lei n.º 15/2021

de 7 de abril

Sumário: Alteração, por apreciação parlamentar, ao Decreto-Lei n.º 6-E/2021, de 15 de janeiro, 
que estabelece mecanismos de apoio no âmbito do estado de emergência.

Alteração, por apreciação parlamentar, ao Decreto -Lei n.º 6 -E/2021, de 15 de janeiro, que estabelece
mecanismos de apoio no âmbito do estado de emergência

A Assembleia da República decreta, nos termos da alínea c) do artigo 161.º da Constituição, 
o seguinte:

Artigo 1.º

Objeto

A presente lei procede à segunda alteração, por apreciação parlamentar, ao Decreto -Lei 
n.º 6 -E/2021, de 15 de janeiro, que estabelece mecanismos de apoio no âmbito do estado de 
emergência, alterado pelo Decreto -Lei n.º 23 -A/2021, de 24 de março.

Artigo 2.º

Alterações ao Decreto -Lei n.º 6 -E/2021, de 15 de janeiro

O artigo 3.º do Decreto -Lei n.º 6 -E/2021, de 15 de janeiro, passa a ter a seguinte redação:

«Artigo 3.º

[...]

1 — É conferido aos trabalhadores independentes, aos empresários em nome individual (ENI), 
com e sem contabilidade organizada e independentemente de terem trabalhadores a cargo, aos 
gerentes, e aos membros de órgãos estatutários com funções de direção, cujas atividades tenham 
sido suspensas ou encerradas, o direito a recorrer ao apoio extraordinário à redução da atividade 
económica pelo período da suspensão de atividades ou encerramento de instalações e estabe-
lecimentos por determinação legislativa ou administrativa de fonte governamental, no estado de 
emergência, nos termos previstos no artigo 26.º do Decreto -Lei n.º 10 -A/2020, de 13 de março, na 
sua redação atual, o qual é repristinado para o presente efeito.

2 — [...].
3 — [...].
4 — [...].
5 — [...].
6 — Para efeitos do cálculo do apoio conferido no âmbito do apoio extraordinário à redução 

de atividade económica do trabalhador independente, previsto no n.º 1, e da medida extraordinária 
de incentivo à atividade profissional, é considerado o rendimento médio anual mensualizado do 
trabalhador no ano de 2019.»
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Artigo 3.º

Aditamento ao Decreto -Lei n.º 6 -E/2021, de 15 de janeiro

É aditado ao Decreto -Lei n.º 6 -E/2021, de 15 de janeiro, o artigo 3.º -A, com a seguinte redação:

«Artigo 3.º -A

Alargamento do âmbito da medida APOIAR + SIMPLES

São beneficiários da medida APOIAR + SIMPLES do Programa APOIAR, cujo regulamento 
foi aprovado em anexo à Portaria n.º 271 -A/2020, de 24 de novembro, alterado pela Portaria 
n.º 15 -B/2021, de 15 de janeiro, os ENI sem contabilidade organizada, independentemente de 
terem trabalhadores a cargo.»

Artigo 4.º

Entrada em vigor

A presente lei entra em vigor no dia seguinte ao da sua publicação.

Aprovada em 3 de março de 2021.

O Presidente da Assembleia da República, Eduardo Ferro Rodrigues.

Promulgada em 28 de março de 2021.

Publique -se.

O Presidente da República, MARCELO REBELO DE SOUSA.

Referendada em 31 de março de 2021.

O Primeiro -Ministro, António Luís Santos da Costa.

114122474 
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 ASSEMBLEIA DA REPÚBLICA

Lei n.º 16/2021

de 7 de abril

Sumário: Alteração, por apreciação parlamentar, ao Decreto-Lei n.º 8-B/2021, de 22 de janeiro, 
que estabelece um conjunto de medidas de apoio no âmbito da suspensão das ativida-
des letivas e não letivas presenciais.

Alteração, por apreciação parlamentar, ao Decreto -Lei n.º 8 -B/2021, de 22 de janeiro, que estabelece
 um conjunto de medidas de apoio no âmbito

 da suspensão das atividades letivas e não letivas presenciais

A Assembleia da República decreta, nos termos da alínea c) do artigo 161.º da Constituição, 
o seguinte:

Artigo 1.º

Objeto

A presente lei procede à segunda alteração, por apreciação parlamentar, ao Decreto -Lei 
n.º 8 -B/2021, de 22 de janeiro, que estabelece um conjunto de medidas de apoio no âmbito da 
suspensão das atividades letivas e não letivas presenciais, alterado pelo Decreto -Lei n.º 14 -B/2021, 
de 22 de fevereiro.

Artigo 2.º

Alterações ao Decreto -Lei n.º 8 -B/2021, de 22 de janeiro

Os artigos 1.º, 3.º e 4.º do Decreto -Lei n.º 8 -B/2021, de 22 de janeiro, passam a ter a seguinte 
redação:

«Artigo 1.º

[...]

[...]:

a) [...];
b) À vigésima nona alteração ao Decreto -Lei n.º 10 -A/2020, de 13 de março, que estabe-

lece medidas excecionais e temporárias relativas à situação epidemiológica do novo Coronaví-
rus — COVID -19;

c) [Anterior alínea b).]
d) [Anterior alínea c).]

Artigo 3.º

[...]

1 — [...].
2 — O regime em vigor tem as seguintes adaptações:

a) Nas famílias monoparentais com filho ou dependente a cargo, menor de 12 anos, o proge-
nitor pode optar pelo regime de teletrabalho ou pelo apoio excecional à família, ainda que existam 
outras formas de prestação da atividade, nomeadamente por teletrabalho;
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b) Nas famílias com pelo menos um filho ou dependente a cargo, menor de 12 anos, um 
dos progenitores pode optar pelo apoio excecional à família, ainda que existam outras formas de 
prestação da atividade, nomeadamente por teletrabalho e mesmo que o outro progenitor esteja 
em teletrabalho;

c) Nas famílias com filhos ou dependentes com deficiência ou doença crónica, um dos progeni-
tores pode optar pelo apoio excecional à família, ainda que existam outras formas de prestação da 
atividade, nomeadamente por teletrabalho e mesmo que o outro progenitor esteja em teletrabalho.

3 — [...].
4 — [...].
5 — [...].
6 — [...].
7 — [...].

Artigo 4.º

[...]

1 — [...].
2 — [...].
3 — [...].
4 — Sem prejuízo do apoio previsto no n.º 4 do artigo 9.º do Decreto -Lei n.º 10 -A/2020, de 13 

de março, os agrupamentos de escolas e escolas não agrupadas da rede pública de ensino tomam 
as medidas necessárias para a prestação de apoios alimentares a todos os alunos beneficiários do 
escalão C da ação social escolar e aos alunos que, não sendo beneficiários dos apoios alimentares 
no âmbito da ação social escolar, necessitem desse apoio.»

Artigo 3.º

Aditamento ao Decreto -Lei n.º 8 -B/2021, de 22 de janeiro

São aditados ao Decreto -Lei n.º 8 -B/2021, de 22 de janeiro, os artigos 3.º -A, 4.º -A, 4.º -B e 
4.º -C, com a seguinte redação:

«Artigo 3.º -A

Acolhimento de filhos ou dependentes a cargo de pessoal docente

O pessoal docente, cuja atividade letiva seja desenvolvida em tempo real e que permita a inte-
ração online, pode recorrer aos estabelecimentos de ensino, creches, creches familiares ou amas, 
previstos na Portaria n.º 25 -A/2021, de 29 de janeiro, exclusivamente para efeitos de acolhimento 
de filhos ou outros dependentes a cargo.

Artigo 4.º -A

Proibição de anulação de matrícula ou cobrança de juros ou penalidades 
por falta ou atraso no pagamento das mensalidades

1 — Não é permitido às instituições responsáveis por equipamentos de apoio à infância, 
educação ou ensino anular a matrícula nem cobrar juros ou qualquer outra penalidade por falta 
ou atraso no pagamento de mensalidade quando os utentes demonstrem existir quebra do seu 
rendimento mensal.

2 — Para os efeitos previstos no número anterior, a prova do rendimento pode ser feita por 
qualquer meio legalmente admissível, nomeadamente pelo registo de remunerações junto da Se-
gurança Social.
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Artigo 4.º -B

Plano de pagamento

1 — Nas situações em que se constituam dívidas relativas a mensalidades devidas após a 
determinação das medidas excecionais e temporárias de resposta à pandemia da doença COVID -19 
é elaborado um plano de pagamento.

2 — O plano de pagamento referido no número anterior é definido entre a instituição e os 
utentes, podendo iniciar -se no segundo mês posterior ao da cessação das medidas referidas no 
número anterior, a requerimento do utente.

3 — Salvo acordo expresso do utente em sentido diferente, as prestações previstas no plano 
de pagamento não podem exceder o montante mensal de 1/

12
 do valor em dívida.

Artigo 4.º -C

Alteração ao Decreto -Lei n.º 10 -A/2020, de 13 de março

Os artigos 23.º e 24.º do Decreto -Lei n.º 10 -A/2020, de 13 de março, passam a ter a seguinte 
redação:

‘Artigo 23.º

[...]

1 — [...].
2 — [...].
3 — [...].
4 — [...].
5 — Salvo o disposto no n.º 9, sobre o apoio incide a quotização do trabalhador e 50 % da 

contribuição social da entidade empregadora, devendo o mesmo ser objeto de declaração de re-
munerações autónoma.

6 — [...].
7 — O previsto no número anterior não impede o direito à partilha do apoio, se os progenitores 

o pretenderem.
8 — Se um dos progenitores desempenhar a sua atividade noutra forma, nomeadamente por 

teletrabalho, o outro progenitor mantém o direito ao apoio.
9 — (Anterior n.º 7.)
10 — (Anterior n.º 8.)
11 — (Anterior n.º 9.)

Artigo 24.º

[...]

1 — [...].
2 — O valor do apoio é correspondente à totalidade da base de incidência contributiva men-

sualizada referente ao primeiro trimestre de 2020.
3 — O apoio a que se refere os números anteriores tem por limite mínimo 1 Indexante de 

Apoios Sociais (IAS) e máximo de 3 IAS, não podendo, em qualquer caso, exceder o montante da 
remuneração registada como base de incidência contributiva.

4 — [...].
5 — [...].
6 — [...].
7 — O previsto no número anterior não impede o direito à partilha do apoio, se os progenitores 

o pretenderem.
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8 — Se um dos progenitores desempenhar a sua atividade noutra forma, nomeadamente por 
teletrabalho, o outro progenitor mantém o direito ao apoio.

9 — (Anterior n.º 7.)’»

Artigo 4.º

Entrada em vigor

A presente lei entra em vigor no dia seguinte ao da sua publicação.

Aprovada em 3 de março de 2021.

O Presidente da Assembleia da República, Eduardo Ferro Rodrigues.

Promulgada em 28 de março de 2021.

Publique -se.

O Presidente da República, MARCELO REBELO DE SOUSA.

Referendada em 31 de março de 2021.

O Primeiro -Ministro, António Luís Santos da Costa.

114122466 
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 ASSEMBLEIA DA REPÚBLICA

Lei n.º 17/2021

de 7 de abril

Sumário: Alteração, por apreciação parlamentar, do Decreto -Lei n.º 10 -A/2021, de 2 de fevereiro, 
que estabelece mecanismos excecionais de gestão de profissionais de saúde para rea-
lização de atividade assistencial, no âmbito da pandemia da doença COVID -19.

Alteração, por apreciação parlamentar, do Decreto -Lei n.º 10 -A/2021, de 2 de fevereiro, que estabelece
mecanismos excecionais de gestão de profissionais de saúde

para realização de atividade assistencial, no âmbito da pandemia da doença COVID -19

A Assembleia da República decreta, nos termos da alínea c) do artigo 161.º da Constituição, 
o seguinte:

Artigo 1.º

Objeto

A presente lei altera, por apreciação parlamentar, o Decreto -Lei n.º 10 -A/2021, de 2 de fevereiro, 
que estabelece mecanismos excecionais de gestão de profissionais de saúde para realização de 
atividade assistencial, no âmbito da pandemia da doença COVID -19.

Artigo 2.º

Alteração ao Decreto -Lei n.º 10 -A/2021, de 2 de fevereiro

Os artigos 2.º, 4.º, 6.º e 7.º do Decreto -Lei n.º 10 -A/2021, de 2 de fevereiro, passam a ter a 
seguinte redação:

«Artigo 2.º

[...]

Os mecanismos de gestão previstos no presente decreto -lei só podem ser usados para fazer 
face ao aumento excecional e temporário das funções diretamente relacionadas com a pandemia 
da doença COVID -19, incluindo o respetivo Plano de Vacinação, e enquanto se mantiver esta 
necessidade, assim como para a recuperação da atividade assistencial suspensa, ao nível dos 
cuidados de saúde primários e dos cuidados hospitalares.

Artigo 4.º

[...]

1 — Sempre que as necessidades de resposta à pandemia da doença COVID -19 e a recupera-
ção da atividade assistencial nos cuidados de saúde primários e nos cuidados hospitalares o exijam, 
os enfermeiros, os técnicos superiores nas áreas de diagnóstico e terapêutica, os técnicos superiores 
de saúde, os assistentes técnicos e os assistentes operacionais com relação jurídica de emprego, 
independentemente da natureza jurídica do vínculo, sujeitos ao regime de 35 horas de trabalho 
semanal ou outro regime que seja inferior a 40 horas de trabalho semanal podem, com o seu acordo, 
praticar um regime de horário acrescido, a que corresponde uma carga horária semanal de 42 horas.

2 — [...].
3 — [...].
4 — [...].
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Artigo 6.º

[...]

1 — Os órgãos máximos de gestão ou administração dos serviços ou estabelecimentos de 
saúde do SNS podem, durante o período de vigência do presente decreto -lei, autorizar a contrata-
ção de médicos aposentados a termo resolutivo incerto, ao abrigo do Decreto -Lei n.º 89/2010, de 
21 de julho, na sua redação atual, sempre que essa contratação se mostre indispensável para a 
prestação de cuidados no âmbito da pandemia da doença COVID -19, enquanto essa situação se 
mantiver, e no âmbito da recuperação da atividade assistencial nos cuidados de saúde primários 
e nos cuidados hospitalares.

2 — [...].
3 — [...].

Artigo 7.º

[...]

1 — Os órgãos máximos de gestão ou administração dos serviços ou estabelecimentos de 
saúde do SNS podem autorizar a contratação de enfermeiros aposentados para exercer funções 
públicas ou prestar trabalho remunerado, sempre que essa contratação se mostre indispensável 
para a prestação de cuidados no âmbito da pandemia da doença COVID -19, enquanto essa situa-
ção se mantiver, e no âmbito da recuperação da atividade assistencial nos cuidados de saúde 
primários e nos cuidados hospitalares.

2 — [...].
3 — [...].
4 — [...].
5 — [...].
6 — [...].»

Artigo 3.º

Entrada em vigor

A presente lei entra em vigor no dia seguinte ao da sua publicação.

Aprovada em 3 de março de 2021.

O Presidente da Assembleia da República, Eduardo Ferro Rodrigues.

Promulgada em 28 de março de 2021.

Publique -se.

O Presidente da República, MARCELO REBELO DE SOUSA.

Referendada em 31 de março de 2021.

O Primeiro -Ministro, António Luís Santos da Costa.

114122482 



Diário da República, 1.ª série

www.dre.pt

N.º 67 7 de abril de 2021 Pág. 11 

 ASSEMBLEIA DA REPÚBLICA

Resolução da Assembleia da República n.º 110/2021

Sumário: Recomenda ao Governo que conclua com urgência o processo referente ao apoio à 
recuperação dos danos causados em infraestruturas municipais nos distritos de Aveiro, 
Braga, Castelo Branco, Coimbra, Guarda, Leiria, Lisboa, Porto, Santarém, Viana do 
Castelo, Vila Real e Viseu pelas tempestades Elsa e Fabien ocorridas em 2019.

Recomenda ao Governo que conclua com urgência o processo referente ao apoio à recuperação dos danos 
causados em infraestruturas municipais nos distritos de Aveiro, Braga, Castelo Branco, Coimbra, Guarda, 
Leiria, Lisboa, Porto, Santarém, Viana do Castelo, Vila Real e Viseu pelas tempestades Elsa e Fabien ocor-
ridas em 2019.

A Assembleia da República resolve, nos termos do n.º 5 do artigo 166.º da Constituição, reco-
mendar ao Governo que conclua com urgência o processo de abertura e avaliação de candidatu-
ras, celebre os contratos e proceda aos pagamentos em dívida, referente ao apoio à recuperação 
dos danos causados em infraestruturas municipais nos distritos de Aveiro, Braga, Castelo Branco, 
Coimbra, Guarda, Leiria, Lisboa, Porto, Santarém, Viana do Castelo, Vila Real e Viseu pelas tem-
pestades Elsa e Fabien ocorridas em 2019.

Aprovada em 3 de março de 2021.

O Presidente da Assembleia da República, Eduardo Ferro Rodrigues.

114108023 
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 NEGÓCIOS ESTRANGEIROS

Aviso n.º 23/2021

Sumário: Torna público ter a República da Eslovénia depositado o seu instrumento de ratificação 
da Convenção do Conselho da Europa sobre uma Abordagem Integrada da Segurança, 
da Proteção e dos Serviços por Ocasião dos Jogos de Futebol e Outras Manifestações 
Desportivas, aberta à assinatura em Saint-Denis, a 3 de julho de 2016.

Por ordem superior se torna público ter a República da Eslovénia depositado, junto do 
Secretariado -Geral do Conselho da Europa, a 10 de fevereiro de 2021, o seu instrumento de ratifi-
cação da Convenção do Conselho da Europa sobre uma Abordagem Integrada da Segurança, da 
Proteção e dos Serviços por Ocasião dos Jogos de Futebol e Outras Manifestações Desportivas, 
aberta à assinatura em Saint -Denis, a 3 de julho de 2016.

A Convenção em apreço entrará em vigor em relação à República da Eslovénia a 1 de abril 
de 2021.

A República Portuguesa é Parte desta Convenção, aprovada pela Resolução da Assembleia 
da República n.º 52/2018, e ratificada pelo Decreto do Presidente da República n.º 13/2018, ambos 
publicados no Diário da República, 1.ª série, n.º 36, de 20 de fevereiro de 2018, tendo o instrumento 
de ratificação sido depositado a 19 de junho de 2018, tal como referido no Aviso n.º 91/2018, pu-
blicado no Diário da República, 1.ª série, n.º 143, de 26 de julho de 2018.

A Convenção em apreço entrou em vigor em relação à República Portuguesa a 1 de agosto 
de 2018.

Direção -Geral de Política Externa, 29 de março de 2021. — A Subdiretora -Geral, Cristina 
Castanheta.

114112868 
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 NEGÓCIOS ESTRANGEIROS

Aviso n.º 24/2021

Sumário: Torna público o depósito dos seguintes instrumentos de ratificação da Convenção do 
Conselho da Europa para a Prevenção do Terrorismo, aberta a assinatura em Varsóvia, 
a 16 de maio de 2005: República de São Marino e Confederação Suíça.

Por ordem superior se torna público o depósito, junto do Secretariado -Geral do Conselho da 
Europa, dos seguintes instrumentos de ratificação da Convenção do Conselho da Europa para a 
Prevenção do Terrorismo, aberta a assinatura em Varsóvia, a 16 de maio de 2005: 

País Ratificação Entrada em vigor

República de São Marino   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12/01/2021 01/05/2021
Confederação Suíça   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 25/03/2021 01/07/2021

 A República Portuguesa é Parte desta Convenção, aprovada pela Resolução da Assembleia 
da República n.º 101/2015 e ratificada pelo Decreto do Presidente da República n.º 74/2015, ambos 
publicados no Diário da República, 1.ª série, n.º 142, de 23 de julho de 2015, tendo o instrumento 
de ratificação sido depositado a 19 de agosto de 2015, tal como referido no Aviso n.º 79/2015, 
publicado no Diário da República, 1.ª série, n.º 221, de 11 de novembro de 2015.

A Convenção em apreço entrou em vigor em relação à República Portuguesa a 1 de dezembro 
de 2015.

Direção -Geral de Política Externa, 29 de março de 2021. — A Subdiretora -Geral, Cristina 
Castanheta.

114112884 
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 FINANÇAS E MODERNIZAÇÃO DO ESTADO E DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA

Portaria n.º 79/2021

de 7 de abril

Sumário: Define os critérios a aplicar para efeitos da distribuição pelos municípios da participa-
ção na receita do IVA cobrado nos setores do alojamento, restauração, comunicações, 
eletricidade, água e gás.

A Lei n.º 51/2018, de 16 de agosto, introduziu uma alteração ao artigo 25.º da Lei n.º 73/2013, 
de 3 de setembro, que estabelece o regime financeiro das autarquias locais e das entidades in-
termunicipais, passando a prever na alínea d) do seu n.º 1 uma participação de 7,5 % na receita 
do IVA cobrado nos setores do alojamento, restauração, comunicações, eletricidade, água e gás e 
estabelecendo no n.º 5 do mesmo artigo que a receita do IVA cobrado, que serve de base à deter-
minação desta participação, corresponde ao total do IVA entregue ao Estado.

A mesma lei veio aditar o artigo 26.º-A à Lei n.º 73/2013, de 3 de setembro, concernente à 
participação dos municípios na receita do IVA. Prevê esta norma que aquela participação seja 
distribuída aos municípios proporcionalmente, sendo determinada por referência ao IVA liquidado 
na respetiva circunscrição territorial, relativo às atividades económicas de alojamento, restauração, 
comunicações, eletricidade, água e gás, e ainda que o valor referente àquela participação seja 
apurado com base no penúltimo ano relativamente àquele a que a lei do Orçamento do Estado 
se refere.

Paralelamente, estabelece o n.º 3 do citado artigo que os critérios de distribuição, incluindo 
os mecanismos corretivos, atentos os princípios da solidariedade e da coesão, são estabe-
lecidos por portaria dos membros do Governo responsáveis pelas áreas das finanças e das 
autarquias locais.

Neste contexto, importa, pois, estabelecer os critérios a utilizar para efeitos de distribuição 
da receita correspondente àquela participação pelos municípios, bem como os mecanismos 
corretivos a que se refere o n.º 3 do artigo 26.º-A da Lei n.º 73/2013, de 3 de setembro, na sua 
redação atual.

Todavia, no que se refere à parcela da participação do IVA respeitante aos setores das 
comunicações, eletricidade, água e gás, constata-se, por um lado, a impossibilidade de, neste 
momento, aplicar de modo uniforme, a nível nacional, essa distribuição com base no valor do IVA 
correspondente aos consumos realizados no território de cada município e, por outro lado, que a 
distribuição com base na sede ou estabelecimento do prestador de serviços se traduziria numa 
concentração daquela participação num pequeno número de municípios nos quais se encontram as 
respetivas sedes, contrariando os objetivos subjacentes ao disposto no n.º 1 daquele artigo 26.º-A 
e conduzindo a uma distribuição não equitativa daquela receita, desconforme com os princípios 
da solidariedade e da coesão.

Nestes termos, torna-se necessário prever que a parcela da participação da receita do IVA 
correspondente a estes setores seja repartida com recurso a uma fórmula alternativa até que seja 
possível reunir as condições para a operacionalização de um critério de repartição que permita 
alocar a receita do IVA em função do local de consumo.

Assim, atendendo aos princípios da solidariedade e da coesão, e até à definição de um critério 
definitivo de distribuição da receita do IVA pelos municípios, procede-se provisoriamente à repar-
tição do seguinte modo: 25 %, igualmente, por todos os municípios e 75 %, proporcionalmente à 
população residente em cada município acrescida da média diária de dormidas em estabelecimen-
tos hoteleiros, aldeamentos turísticos, apartamentos turísticos, parques de campismo, colónias de 
férias e pousadas da juventude.

Foi ouvida a Associação Nacional de Municípios Portugueses.
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Assim:
Manda o Governo, pelo Secretário de Estado Adjunto e dos Assuntos Fiscais e pelo Secretário 

de Estado da Descentralização e da Administração Local, ao abrigo do n.º 3 do artigo 26.º-A da Lei 
n.º 73/2013, de 3 de setembro, na sua redação atual, o seguinte:

Artigo 1.º

Objeto

A presente portaria define os critérios a aplicar para efeitos da distribuição da participação na 
receita do IVA cobrado nos setores do alojamento, restauração, comunicações, eletricidade, água 
e gás, prevista na alínea d) do n.º 1 do artigo 25.º e no artigo 26.º-A da Lei n.º 73/2013, de 3 de 
setembro, na sua redação atual.

Artigo 2.º

Determinação do montante global da participação dos municípios na receita do IVA

1 — O montante da receita do IVA relevante para efeitos da determinação da participação dos 
municípios na receita daquele imposto é o que corresponde ao valor do IVA entregue, por referência 
ao penúltimo ano relativamente àquele a que a lei do Orçamento do Estado respeita, pelos sujei-
tos passivos com sede, estabelecimento estável ou domicílio em território nacional que exerçam, 
pelo menos, uma atividade correspondente a um dos seguintes códigos de atividade económica 
da Classificação Portuguesa de Atividades Económicas, Revisão 3 (CAE-Rev.3), aprovada pelo 
Decreto-Lei n.º 381/2007, de 14 de novembro:

a) 35140 — Comércio de eletricidade e 35230 — Comércio de gás por condutas da Divi-
são 35 — Eletricidade, gás, vapor, água quente e fria e ar frio;

b) 36002 — Distribuição de água da Divisão 36 — Captação, tratamento e distribuição de 
água;

c) 47783 — Comércio a retalho de combustíveis para uso doméstico, em estabelecimentos 
especializados da Divisão 47 — Comércio a retalho, exceto de veículos automóveis e motociclos;

d) Da Divisão 55 — Alojamento;
e) Da Divisão 56 — Restauração e similares;
f) 61100 — Atividades de telecomunicações por fio e 61300 — Atividades de telecomunicações 

por satélite da Divisão 61 — Telecomunicações.

2 — Na determinação do montante do IVA entregue, considera-se que o mesmo corresponde 
à diferença entre os valores do IVA a entregar ao Estado e os reembolsos solicitados inscritos nas 
declarações periódicas de IVA.

3 — No caso de sujeitos passivos que exerçam mais do que uma atividade, o valor do IVA 
entregue a considerar é o que proporcionalmente corresponder ao volume de negócios de cada 
atividade referida no n.º 1, o qual é determinado com base na informação declarada pelo sujeito 
passivo na Informação Empresarial Simplificada.

4 — Ao montante do IVA entregue nos termos dos números anteriores é deduzida uma per-
centagem correspondente à parcela das receitas do IVA consignadas ao Fundo de Estabilização 
Tributária, ao Turismo de Portugal, I. P., à Segurança Social e a outras consignações da receita do 
IVA previstas na lei.

5 — A percentagem a que se refere o número anterior corresponde à proporção das receitas 
do IVA consignadas na receita líquida de IVA constante da Conta Geral do Estado do penúltimo 
ano relativamente àquele a que a Lei do Orçamento do Estado se refere.

6 — O montante global da receita do IVA a distribuir pelos municípios do continente corres-
ponde a 7,5 % do montante, apurado de acordo com os números anteriores, deduzido do valor 
atribuído às regiões autónomas dos Açores e da Madeira, nos termos da fórmula prevista no n.º 2 
do artigo 4.º da Portaria n.º 77-A/2014, de 31 de março.
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Artigo 3.º
Distribuição pelos municípios

1 — O montante determinado nos termos do artigo anterior é distribuído pelos municípios nos 
seguintes termos:

a) Relativamente à parte do montante global da receita do IVA a distribuir pelos municípios 
correspondente ao IVA entregue pelos sujeitos passivos com sede, estabelecimento estável, ou 
domicílio em território nacional que exerçam as atividades das divisões 55 e 56 da CAE-Rev. 3, 
proporcionalmente ao imposto liquidado, em cada município, relativamente a estas atividades;

b) Relativamente à parte do montante global da receita do IVA a distribuir pelos municípios 
correspondente ao IVA entregue pelos sujeitos passivos nas demais atividades referidas no n.º 1 
do artigo anterior, proporcionalmente ao imposto liquidado, em cada município, relativamente a 
estas atividades.

2 — Para efeitos do disposto no número anterior, são considerados os montantes de IVA liqui-
dado nas transmissões de bens e prestações de serviços no penúltimo ano relativamente àquele 
a que a Lei do Orçamento do Estado se refere, corrigidos do valor das regularizações realizadas 
pelos sujeitos passivos, ao abrigo do artigo 78.º, n.º 2, do Código do IVA, bem como dos valores 
do IVA liquidado pelos adquirentes relativamente às operações previstas na alínea j) do n.º 1 do 
artigo 2.º do Código do IVA.

3 — Para efeitos do previsto na alínea a) do n.º 1, no caso de sujeitos passivos com estabe-
lecimento em mais do que um município, considera-se que o montante do IVA liquidado em cada 
município é o proporcionalmente correspondente ao volume de negócios desses sujeitos passivos 
relativo aos estabelecimentos localizados no município, o qual é determinado com base na infor-
mação declarada pelo sujeito passivo na Informação Empresarial Simplificada.

Artigo 4.º

Disposição transitória

1 — Até que seja possível assegurar a distribuição da receita do IVA pelos municípios nos termos 
da alínea b) do n.º 1 do artigo anterior, a parte do montante global da receita do IVA, a distribuir pelos 
municípios, correspondente ao IVA entregue pelos sujeitos passivos nas atividades económicas de 
comunicações, eletricidade, água e gás é distribuída de acordo com as seguintes regras:

a) 25 %, igualmente, por todos os municípios, promovendo a solidariedade entre eles;
b) 75 %, proporcionalmente à estimativa da população residente em cada município, acrescida 

da média diária de dormidas em estabelecimentos hoteleiros, aldeamentos turísticos, apartamentos 
turísticos, parques de campismo, colónias de férias e pousadas da juventude, efetuada pelo Instituto 
Nacional de Estatística e transmitida anualmente, por este, à Direção-Geral das Autarquias Locais 
(DGAL) para efeitos de cálculo da repartição dos montantes das transferências do Orçamento do 
Estado para os municípios.

2 — A DGAL remete à Autoridade Tributária e Aduaneira o resultado da combinação dos dois 
fatores referidos na alínea b) do número anterior para efeitos da distribuição da receita do IVA pelos 
municípios.

Artigo 5.º

Entrada em vigor e produção de efeitos

A presente portaria entra em vigor no dia seguinte ao da sua publicação e produz efeitos, 
relativamente ao apuramento da participação dos municípios na receita do IVA, para o ano 2022 
e seguintes.

O Secretário de Estado Adjunto e dos Assuntos Fiscais, António Mendonça Mendes, em 29 de 
março de 2021. — O Secretário de Estado da Descentralização e da Administração Local, Jorge 
Manuel do Nascimento Botelho, em 26 de março de 2021.

114113589 
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 TRABALHO, SOLIDARIEDADE E SEGURANÇA SOCIAL

Portaria n.º 80/2021

de 7 de abril

Sumário: Regulamenta as condições e procedimentos relativos ao pagamento em prestações à 
segurança social para regularização de dívida de contribuições e quotizações.

Pela Lei do Orçamento do Estado para 2021 foi aprovado um regime excecional de pagamento 
em prestações para dívidas de contribuições à segurança social que não se encontrem em fase 
de processo executivo.

Estabelecem -se, desta forma, as condições de acesso e os procedimentos necessários à 
aplicação deste regime excecional de regularização da dívida, aplicável a todas as entidades que 
apresentem dívida por falta de pagamento de contribuições ou quotizações nos termos generica-
mente definidos naquela norma do Orçamento do Estado.

Assim:
Ao abrigo do artigo 420.º da Lei n.º 75 -B/2020, de 31 de dezembro, que aprovou o Orçamento 

do Estado para 2021, manda o Governo, pelo Secretário de Estado da Segurança Social, o se-
guinte:

Artigo 1.º

Objeto

1 — A presente portaria regulamenta as condições e procedimentos relativos ao pagamento 
em prestações à segurança social para regularização de dívida de contribuições e quotizações 
das entidades empregadoras, dos trabalhadores independentes e das entidades contratantes cujo 
prazo legal de pagamento termine até 31 de dezembro de 2021.

2 — Não são abrangidas pelo presente regime as dívidas de contribuições e quotizações que 
se encontrem incluídas em processo de insolvência, de recuperação ou de revitalização, processo 
especial para acordo de pagamento, processo extraordinário de viabilização de empresas, regime 
extrajudicial de recuperação de empresas, contratos de consolidação financeira ou de reestruturação 
empresarial, conforme se encontram definidos no Decreto -Lei n.º 81/98, de 2 de abril, ou contratos 
de aquisição, total ou parcial, do capital social de uma empresa por parte de quadros técnicos, ou 
por trabalhadores, que tenham por finalidade a sua revitalização e modernização.

Artigo 2.º

Regularização da dívida

1 — As dívidas que se encontrem em processo executivo são regularizadas nos termos do 
Decreto -Lei n.º 42/2001, de 9 de fevereiro, na sua redação atual.

2 — As dívidas não abrangidas pelo disposto no número anterior, ou que não se encontrem 
excluídas nos termos do artigo anterior, são regularizadas de acordo com o Decreto -Lei n.º 213/2012, 
de 25 de setembro, com as regras e os procedimentos previstos na presente portaria.

Artigo 3.º

Condições de acesso

1 — As entidades contribuintes que tenham dívidas de contribuições, quotizações ou juros 
de mora relativos a contribuições ou quotizações à segurança social podem requerer o respetivo 
pagamento em prestações desde que:

a) A dívida a regularizar não se encontre em fase de cobrança coerciva ou integrada num dos 
mecanismos de regularização de dívida identificados no n.º 2 do artigo 1.º;
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b) O acordo abranja a totalidade da dívida de contribuições ou quotizações não referida na 
alínea anterior, incluindo dívida de contribuições resultantes do apuramento como entidade con-
tratante e de juros de mora vencidos e vincendos.

2 — O disposto nos n.os 2 e 3 do artigo 3.º do Decreto -Lei n.º 213/2012, de 25 de setembro, na 
sua redação atual, não é aplicável aos acordos celebrados ao abrigo do presente regime.

Artigo 4.º

Requerimento

1 — O requerimento de adesão a este regime é feito por via eletrónica, na Segurança Social Direta.
2 — A análise e decisão sobre o requerimento são operadas automaticamente, com recurso a 

notificações eletrónicas, sem prejuízo de posterior adaptação do plano de pagamento em prestações 
caso seja verificada a alteração dos valores relativos ao apuramento total da dívida.

3 — A falta de decisão no prazo de 30 dias determina o deferimento tácito do requerimento.

Artigo 5.º

Pagamento em prestações mensais

1 — O pagamento da dívida pode ser autorizado até um número máximo de 6 prestações 
mensais.

2 — O prazo pode ser alargado até 12 meses quando o valor total da dívida abrangida pelo 
acordo seja superior a:

a) € 3060 para pessoas singulares;
b) € 15 300 para pessoas coletivas.

3 — As prestações do plano prestacional vencem -se mensalmente a partir da notificação do 
plano, devendo o pagamento ser efetuado até ao último dia do mês a que diga respeito.

4 — O montante pago ao abrigo do presente regime será imputado à dívida mais antiga e 
respetivos juros, iniciando -se pela dívida de quotizações, seguindo -se a dívida de contribuições e 
a de juros de mora devidos.

Artigo 6.º

Situação contributiva regularizada

No que diz respeito à dívida abrangida pela presente portaria, considera -se regularizada a 
situação contributiva após o pagamento da primeira prestação e enquanto estiver a ser cumprido 
o pagamento das restantes prestações do acordo.

Artigo 7.º

Garantias

A celebração dos acordos de pagamento em prestações ao abrigo da presente portaria não 
depende da prestação de quaisquer garantias.

Artigo 8.º

Entrada em vigor

A presente portaria entra em vigor no dia seguinte ao da sua publicação.

O Secretário de Estado da Segurança Social, Gabriel Gameiro Rodrigues Bastos, em 1 de 
abril de 2021.

114126184 
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